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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2010
O Programa do XVIII Governo Constitucional assume 

a internacionalização da economia portuguesa como es-
tratégia fundamental para uma recuperação económica 
sustentada, capaz de estimular o crescimento económico no 
médio prazo, de promover a renovação da base produtiva 
e de reduzir o défice externo.

Reforçar a internacionalização é, por isso, um objectivo 
que requer um esforço conjunto das instituições públicas, 
das empresas e das estruturas associativas que as repre-
sentam.

Para concretizar esta estratégia de internacionaliza-
ção da economia, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 115/2009, de 15 de Dezembro, entre outras medidas, 
resolveu criar o Conselho para a Promoção da Internacio-
nalização, capaz de intermediar, dinamizar e promover 
processos exportadores significativos junto das empre-
sas nacionais e alicerçados no conhecimento, no reforço 
da cadeia de valor das empresas, no redimensionamento 
empresarial, na qualificação e na inovação. Importa agora 
aprovar a configuração definitiva do referido Conselho, de 
forma a garantir uma gestão eficaz e eficiente da missão 
que lhe está confiada.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Definir as competências e a composição da estru-

tura denominada Conselho para a Promoção da Interna-
cionalização, abreviadamente designada por CPI, que visa 
assegurar a participação das empresas e das suas estruturas 
associativas de referência no processo de definição e de 
acompanhamento das estratégias e medidas de apoio à in-
ternacionalização, bem como na monitorização e avaliação 
da execução das acções de apoio à internacionalização.

2 — Determinar que o CPI funciona junto do membro 
do Governo responsável pelas áreas da economia, da inova-
ção e do desenvolvimento, em articulação com os membros 
do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estran-
geiros e das finanças e Administração Pública.

3 — Estabelecer que compete ao CPI:

a) Propor ao membro do Governo responsável pelas 
áreas da economia, da inovação e do desenvolvimento me-
didas necessárias ao desenvolvimento de políticas visando 
a competitividade e a internacionalização das empresas;

b) Delinear estratégias, definir medidas e prioridades 
para apoio à internacionalização;

c) Identificar e divulgar boas práticas na área da inter-
nacionalização;

d) Coordenar, monitorizar e avaliar a execução das ac-
ções de apoio à internacionalização públicas e privadas;

e) Intermediar, dinamizar e promover processos expor-
tadores significativos junto das empresas nacionais;

f) Propor ao membro do Governo responsável pelas 
áreas da economia, da inovação e do desenvolvimento a 
contratação de especialistas para apoiar grupos de trabalho 
criados pelo CPI;

g) Pronunciar -se sobre as demais questões que, por so-
licitação do membro do Governo responsável pelas áreas 
da economia, da inovação e do desenvolvimento, sejam 
submetidas à sua apreciação.

4 — Estabelecer que o CPI é composto:
a) Pelo presidente, personalidade de reconhecida expe-

riência empresarial, a nomear pelo membro do Governo 
responsável pelas áreas da economia, da inovação e do 
desenvolvimento;

b) Pelo coordenador do conselho consultivo, nomeado 
nos termos do disposto no n.º 9;

c) Por um representante da AEP — Associação Empre-
sarial de Portugal;

d) Por um representante da AIP -CE — Associação In-
dustrial Portuguesa, Confederação Empresarial;

e) Por um representante da CIP — Confederação da 
Indústria Portuguesa;

f) Por um representante do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, a indicar pelo respectivo Ministro;

g) Por um representante do Ministério das Finanças e 
da Administração Pública;

h) Por um representante do Ministério da Economia, da 
Inovação e do Desenvolvimento;

i) Por um representante da AICEP — Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E.;

j) Por um representante do IAPMEI — Instituto de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e Inovação, I. P.

5 — Estipular que a actividade no âmbito do CPI não 
é remunerada.

6 — Determinar que o CPI pode estabelecer as suas 
normas de funcionamento.

7 — Determinar que junto do CPI funcione um conselho 
consultivo, que reúne mensalmente, com actividade não 
remunerada.

8 — Determinar que ao conselho consultivo compete:
a) Pronunciar -se sobre as questões que lhe sejam apre-

sentadas pelo CPI;
b) Desenvolver actividades de reflexão e avaliação do 

processo de internacionalização e propor a realização de 
acções de recolha e divulgação de informação que permi-
tam identificar novos temas e oportunidades nesse âmbito;

c) Fomentar o aprofundamento das relações entre cen-
tros de investigação e instituições de formação e o tecido 
empresarial português.

9 — Determinar que o conselho consultivo é consti-
tuído:

a) Por um coordenador, individualidade de reconhecido 
mérito, com experiência na área da internacionalização, 
proposta pelas associações empresarias representadas no 
CPI e nomeada pelo membro do Governo responsável pelas 
áreas da economia, da inovação e do desenvolvimento;

b) Por três personalidades com experiência empresarial 
na área da internacionalização, indicadas pelo CPI;

c) Por três personalidades do sector tecnológico e cien-
tífico, com experiência na área da internacionalização, 
indicadas pelo CPI.

10 — Estabelecer que, atendendo à natureza das maté-
rias discutidas, o conselho consultivo pode convidar para 
participar e intervir nos respectivos trabalhos peritos de 
reconhecido mérito, bem como representantes de associa-
ções empresariais nacionais ou sectoriais, empresários ou 
gestores, representantes de entidades públicas, ou outras 
personalidades.

11 — Determinar que os membros do CPI e do conselho 
consultivo têm direito, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do 
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Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, a ajudas de custo 
de montante igual ao que for devido aos trabalhadores que 
exercem funções públicas com remuneração base superior 
ao valor do nível remuneratório 18, de acordo com a tabela 
a que se refere o artigo 38.º do mesmo diploma.

12 — Determinar que, com vista a analisar o processo 
de internacionalização de cada pólo de competitividade 
e tecnologia (PCT), apurar as dificuldades e problemas 
específicos do sector envolvido e avaliar a eficácia da 
implementação dos apoios públicos, podem ser criados, 
por deliberação do CPI, conselhos sectoriais para a com-
petitividade, com actividade não remunerada.

13 — Determinar que quando instituídos, os conselhos 
sectoriais para a competitividade devem contribuir para a 
definição da estratégia de internacionalização sectorial e 
para a metodologia de implementação dessa estratégia, 
avaliando os mecanismos e tipologias de acções existentes 
e propondo, quando necessário, a criação de novos instru-
mentos, apoiando a definição de estratégias e prioridades 
na aplicação de fundos e zelando pela boa coordenação en-
tre as acções realizadas pelas entidades públicas e privadas 
no âmbito das actividades envolvidas em cada PCT.

14 — Determinar que a composição e o funcionamento 
de cada conselho sectorial para a competitividade são 
estabelecidos por deliberação do CPI.

15 — Determinar que o CPI, o conselho consultivo e os 
conselhos sectoriais para a competitividade poderão recor-
rer à colaboração de entidade na dependência Ministério 
da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, para o 
apoio técnico, administrativo e logístico à sua instalação 
e funcionamento.

16 — Determinar que o CPI pode, por sua iniciativa, 
ou sob proposta do conselho consultivo ou dos conselhos 
sectoriais para a competitividade, formar grupos de traba-
lho para análise de temas concretos.

17 — Estabelecer que os encargos orçamentais decor-
rentes do previsto na presente resolução são suportados 
por verbas do orçamento do Ministério da Economia, da 
Inovação e do Desenvolvimento.

18 — Determinar que o CPI se extingue três anos após 
da data da sua tomada de posse.

19 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Janeiro de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 4/2010
A optimização da capacidade de resposta do sistema de 

protecção civil e de socorro do Estado constituem objecti-
vos centrais do XVIII Governo Constitucional, importando 
assim continuar a investir na utilização, com carácter de 
permanência, de meios aéreos que permitam a prossecução 
de missões de elevado interesse público, designadamente a 
prevenção e combate a incêndios florestais, a vigilância de 
fronteiras, a prestação de socorro às populações sinistradas, 
a segurança rodoviária e o apoio às forças e serviços de 
segurança, protecção e socorro.

O Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de Abril, que criou 
a EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., e aprovou os 
respectivos Estatutos, atribui -lhe o direito exclusivo de 
exercer a actividade de disponibilização dos meios aéreos 
necessários à prossecução das missões públicas atribuídas 
ao Ministério da Administração Interna.

As necessidades de utilização de meios aéreos para 
a prossecução das referidas atribuições, em especial as 
missões de combate a incêndios florestais e de protecção 
e socorro às populações sinistradas mantêm -se sujeitas 
a uma extraordinária variação ao longo do ano em fun-
ção das condições climáticas, aumentando drasticamente 
durante o período do Verão e superando a capacidade 
de resposta que pode ser dada pelos meios aéreos per-
manentes adquiridos pela EMA. Em resultado, a EMA 
tem a obrigação estatutária de locar os meios de que não 
dispõe e que se avaliem necessários para a prossecução 
daquelas missões públicas, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 3.º dos respectivos Estatutos. Os referidos meios 
aéreos destinam -se a ser utilizados pelas entidades sob 
a tutela do Ministério da Administração Interna, às quais 
está cometida a prossecução das missões públicas que 
lhe foram atribuídas.

Estão reunidas as condições para a celebração do 
contrato de prestação de serviços de locação de meios 
aéreos com a EMA, uma vez que ela própria é uma 
entidade adjudicante, em virtude de beneficiar de um 
direito exclusivo de exercer a actividade de disponibi-
lização dos meios aéreos necessários à prossecução das 
missões públicas atribuídas ao Ministério da Adminis-
tração Interna. Por esta razão e nos termos previstos na 
alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º do Código dos Contratos 
Públicos não é aplicável à formação deste contrato, entre 
o Estado Português e a EMA, a parte II do Código dos 
Contratos Públicos.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea g) do 
n.º 1 do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Mi-
nistros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com a aquisição 
de serviços de disponibilização e locação dos meios aé-
reos necessários à prossecução das missões públicas atri-
buídas ao Ministério da Administração Interna, durante o 
ano de 2010, à EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., 
no montante global de € 37 190 000, valor ao qual acresce 
o IVA à taxa legal em vigor, visando assegurar a dispo-
nibilidade de meios aéreos, de forma permanente ou 
sazonal, destinados à prossecução de missões de elevado 
interesse público atribuídas ao Ministério da Adminis-
tração Interna, designadamente a prevenção e o combate 
a incêndios florestais, a vigilância de fronteiras, a pres-
tação de socorro às populações sinistradas, a segurança 
rodoviária e o apoio às forças e serviços de segurança, 
protecção e socorro.

2 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Administração Interna, nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro, 
a competência para a prática de todos os actos necessários 
para a aquisição dos serviços referida no número anterior, 
incluindo os actos tendentes à celebração do respectivo 
contrato.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Janeiro de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 




